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(Processo nº 31.513/2023)
LEI Nº 13.240, DE 18 DE JUNHO DE 2 025.
(Dispõe sobre a criação da carreira de Controlador Interno e dá outras providências).
Projeto de Lei nº 238/2025 – autoria do EXECUTIVO.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre a criação da carreira de “Controlador Interno”.
Art. 2º  Ficam criados 3 (três) cargos de “Controlador Interno”, de provimento efetivo com 
ingresso mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, com súmula de atribui-
ções, classe salarial e jornada fixadas na forma do Anexo I da presente Lei.
Parágrafo único.  O ingresso no cargo de Controlador Interno está condicionado à comprova-
ção de idoneidade moral do candidato aprovado a ser comprovada por meio de apresentação 
da seguinte documentação:
a) Certidão dos setores de distribuição dos foros criminais da Justiça Federal, Estadual, Mili-
tar Federal e Eleitoral (crimes eleitorais) dos lugares em que tenha residido o candidato nos 
últimos 5 (cinco) anos;
b) Declaração firmada pelo candidato, da qual conste não haver sofrido condenação definitiva 
por crime ou contravenção, nem penalidade disciplinar de demissão no exercício de cargo ou 
de destituição de função pública; 
c) Declaração de órgão público, ao qual esteja vinculado o candidato à data da nomeação 
no cargo, de não estar respondendo procedimento administrativo disciplinar (sindicância 
ou inquérito) nem ter sofrido penalidade administrativa de suspensão por fatos que pos-
sam comprometer a idoneidade do candidato para o exercício do cargo público ao qual 
concorre; 
d) Folha de antecedentes expedida pela Polícia do Distrito Federal e/ou dos Estados onde 
residiu o candidato nos últimos 5 (cinco) anos, expedida, no máximo, há 6 (seis) meses.
Art. 3º  Decreto do Poder Executivo regulamentará a estrutura, regime de transição e funcio-
namento do sistema de controle interno.
Art. 4º  Aplicam-se, ao valor da classe salarial prevista no Anexo I desta Lei, os efeitos do art. 
2º, da Lei 13.136, de 27 de fevereiro de 2025.
Art. 5º  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de verbas orçamentárias 
próprias, remanejadas ou suplementadas se necessário.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 18 de junho de 2 025, 370º da Funda-
ção de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário de Recursos Humanos

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
JUSTIFICATIVA
Tenho a honra de encaminhar à apreciação desta Egrégia Casa Legislativa visa, de forma clara 
e contundente, fortalecer ainda mais o Sistema de Controle Interno do Município de Soroca-
ba, com especial atenção à estrita observância do artigo 74 da Constituição da República, e 
buscando, ao mesmo tempo, aprimorar os mecanismos de fiscalização, em plena consonância 
com as mais modernas diretrizes legais e as orientações dos órgãos de controle externo, entre 
os quais se destacam o Ministério Público do Estado de São Paulo – MPSP e o Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo – TCESP.
Dentro desse contexto, e tendo em vista a premente necessidade de modernização e qualifi-
cação do corpo funcional da Controladoria-Geral do Município, o presente Projeto de Lei pro-
põe a instituição da carreira específica de Controlador Interno, cargo de provimento efetivo, 
cuja ocupação se dará por meio de concurso público.
Outrossim, cabe registrar a importância das recomendações oriundas do Ministério Público 
do Estado de São Paulo ao Município de Sorocaba, as quais, por força da devida análise e aca-
tamento, culminaram na elaboração do presente projeto, conforme amplamente registrado 
no Processo Administrativo nº 2023/031.513-7 (Processo SIS/Digital nº 0712.0005826/2023 
– PGJ/MPSP).
Cabe também ressaltar que a Controladoria-Geral do Município de Sorocaba subordina-se, 
de forma hierárquica e exclusiva, ao Chefe do Poder Executivo, sendo-lhe vedada qualquer 
ingerência técnica, conforme expressamente preconizado no Manual de Controle Interno 
elaborado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCESP , o que garante a plena 
independência e eficácia de suas ações.
Neste sentido, é relevante destacar que o Município de Sorocaba tem se consolidado, ao lon-
go dos últimos anos, como um verdadeiro pioneiro na implementação de projetos voltados 
ao fortalecimento dos mecanismos de controle interno, com o nítido propósito de promover 
a eficiência, a transparência e a racionalização dos recursos públicos. Exemplos disso são as 
recentes alterações promovidas por meio da Lei Municipal nº 12.526/2022 e da Lei Municipal 
nº 12.473/2021, que conferiram maior autonomia técnica aos membros da Controladoria-
-Geral do Município, consolidando a estrutura de fiscalização e controle como uma das mais 
avançadas no contexto municipal.
Dessa forma, o presente Projeto de Lei é não apenas uma continuidade das boas práticas já 
instituídas, mas um passo fundamental para o aprimoramento da gestão pública no Município 
de Sorocaba, com o objetivo de garantir a correta aplicação dos recursos públicos e fortalecer 
a confiança da sociedade nas instituições responsáveis pela administração pública.
É o que se espera desta Câmara Municipal, ao aprovar a presente proposição, que represen-
tará um marco na evolução do controle interno do Município de Sorocaba.
Por todas as razões aqui expostas, entendo estar devidamente justificado o presente Projeto 
de Lei, conto com o costumeiro apoio de Vossa Excelência e D. Pares no sentido de transfor-
má-lo em Lei.
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ANEXO I 

 

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 380039003400390034003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.




